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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0047734-81.2011.815.2001 (200.2011.047734-2).
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Maria do Carmo Bezerra.
ADVOGADO: Marcus Túlio Macêdo de Lima Campos e outro.
APELADO: UNIMED João Pessoa Cooperativa de Trabalho Médico.
ADVOGADO: Hermano Gadelha de Sá e Leidson Flamarion Torres Matos.

EMENTA: APELAÇÃO. INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. ERRO MÉDICO.
FALHA NO DIAGNÓSTICO. NÃO COMPROVAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR
NÃO CONFIGURADO. DESPROVIMENTO.

Não demonstrada a ocorrência de erro de diagnóstico e, consequentemente, ausente
o imprescindível nexo causal entre a conduta alegada e os danos alegados, não há fa-
lar em indenização por dano moral.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação n.º
0047734-81.2011.815.2001  (200.2011.047734-2),  em  que  figuram, como  partes,
Maria do Carmo Bezerra e UNIMED João Pessoa Cooperativa de Trabalho Médico. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acom-
panhando o Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento.

VOTO.

Maria do Carmo Bezerra interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 184/188, nos autos da Ação
de  Indenização  por  Danos  Morais por  ela  ajuizada  em face  da  UNIMED João
Pessoa  Cooperativa  de  Trabalho  Médico,  que  rejeitou  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva  ad causam e,  no  mérito,  julgou improcedente  o pedido de
pagamento  de  indenização  por  dano  moral,  ao  fundamento  de  que  não  restou
comprovado o erro no diagnóstico médico alegado pela Apelante e nem falha nos
serviços do hospital da Apelada.

Em suas  razões,  f.  193/199,  alegou  a  ocorrência  de erro no diagnóstico
médico, porquanto a fratura do seu ombro esquerdo não foi diagnosticada quando do
primeiro atendimento médico nas dependências do Hospital da Apelada, tendo que
retornar  posteriormente devido  a  intensificação  das  dores,  ocasião  em  que  foi
submetida  a  uma  intervenção  cirúrgica  para  reparação  da  ruptura  do  manguito
rotador do ombro esquerdo.

Sustentou  a  existência  de  falha  na  prestação  do  serviço  a  ensejar  o
pagamento de indenização por dano moral, porquanto a situação constrangedora e
desgastante ultrapassou o mero aborrecimento.  

Pugnou pelo provimento do Apelo para que a Sentença seja reformada e o
pedido indenizatório julgado procedente. 



Contrarrazoando, f. 216/221, a Apelada alegou a não comprovação de erro
no diagnóstico médico a ensejar a pleiteada indenização, pugnando, ao final, pelo
desprovimento do Apelo.

 
Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem

quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do CPC.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo, o preparo dispensado por ser a Apelante beneficiária
da  gratuidade  judiciária,  f.  107,  restando  presentes  os  demais  requisitos  de
admissibilidade, razão pela qual dele conheço.

É fato incontroverso nos autos que a Apelante após sofrer um acidente de
trânsito no dia  03/08/2011, f. 17/21, foi conduzida ao hospital da Apelada, onde foi
diagnosticada,  por meio de exame de RX, uma "luxação da articulação gleno-ume-
ral, associada a fratura" do seu ombro esquerdo, f. 27, sendo realizado o reposiciona-
mento e a imobilização do referido membro, além da prescrição de medicamentos, f.
29/29v.

Após trinta dias, a Apelante retornou ao nosocômio reclamando da intensifi-
cação das dores no membro atingido, sendo realizado novo exame de RX, no qual
restou evidenciada a necessidade de intervenção cirúrgica para reparação da ruptura
do manguito rotador, f. 35, 39 e 47/93, tendo sido realizada de imediato, não existin-
do comprovação quanto à ocorrência de qualquer sequela.

As provas colacionadas aos autos não permitem concluir que tenha ocorrido
erro no diagnóstico e no tratamento médico prestado à Apelante, porquanto os exa-
mes de RX, f. 27 e 32, foram realizados e, dentro de sua especificidade e a seu tem-
po, diagnosticaram o que havia a detectar, não havendo que se falar em indenização
por danos morais, impondo-se, por conseguinte, a manutenção da Sentença.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva).  Presente à
sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


